
AgInt na SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 3720 - SP 
(2026/0099830-0)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARULHOS 
PROCURADOR : DANIEL MENDES PEDROSO - SP206653

AGRAVADO :
SIND  TRAB  ADMINISTRACAO  PUBLICA  MUNICIPAL
GUARULHOS 

ADVOGADO : MARCELO DE CAMPOS MENDES PEREIRA - SP160548
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NA  SUSPENSÃO  DE  LIMINAR  E  DE  SENTENÇA.
REALIZAÇÃO  DE  AVALIAÇÃO  FUNCIONAL  DE  SERVIDORES.
PROGRESSÃO  FUNCIONAL  HORIZONTAL.  VIOLAÇÃO  À  ORDEM
ADMINISTRATIVA  NÃO  DEMONSTRADA.  PEDIDO  DE  DISTINGUISHING
COM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO DO STJ EM SUSPENSÃO
DE  LIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE.  INSURGÊNCIA  CONTRA  O  MÉRITO
JUDICIAL DA DECISÃO IMPUGNADA. NÃO CABIMENTO DO PEDIDO DE
SUSPENSÃO. UTILIZAÇÃO DA MEDIDA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cabe a Suspensão de Liminar em ações movidas contra o Poder Público se houver
manifesto interesse público ou flagrante ilegitimidade e para evitar  grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, não servindo o excepcional
instituto como sucedâneo recursal para exame do acerto ou do desacerto da decisão
impugnada (art. 4º da Lei 8.347/1992).
2. No caso em tela, não se verifica a ocorrência de grave lesão a nenhum dos bens
tutelados pela lei de regência, porquanto não se comprovou, de forma inequívoca
com dados e elementos concretos, em que sentido a ordem administrativa está sendo
afetada em virtude da decisão que determinou a realização de avaliação funcional e,
se  for  o  caso,  da  progressão  horizontal  dos  servidores  municipais.  Não  foi
demonstrado,  por  exemplo,  que  haveria  risco  de  paralisação  dos  serviços
administrativos, o que afetaria o interesse público primário.
3. O Município de Guarulhos afirma que é necessário fazer um distinguishing com o
Tema 1.075 do STJ, visto que não foi apreciado o impacto do art. 23 da LC 101/2000
no julgamento desse Tema. Entretanto, esta Corte Superior entende que a pretensão
do recorrente consiste  em uma tentativa de transmudar a  Presidência do STJ em
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Juízo  revisor  de  toda  e  qualquer  decisão  em que  se  assevera  não  observância  à
jurisprudência  afirmadamente  consolidada no STJ,  propósito  que  não se  coaduna
com o dos institutos da Suspensão de Liminar e de Sentença e da Suspensão de
Segurança.  Ademais,  implicaria  exame  da  matéria  fática,  de  fundo,  para  que  se
analisasse se efetivamente o assunto julgado condiz com o que consta dos julgados
desta Corte, o que não se viabiliza no âmbito estreito da Suspensão de Segurança.
Nesse sentido:  AgInt  na SS 3.539 BA, relator  Ministro Herman Benjamin,  Corte
Especial,  DJe  25.10.2024  e  AgRg  na  SLS  n.  3.245/BA,  relatora  Ministra  Maria
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 28.4.2023.
4. Além disso, observa-se que o requerente realiza verdadeira impugnação ao mérito
jurídico. A via excepcional da Suspensão, contudo, não constitui sucedâneo recursal
apto a propiciar o exame do acerto ou do desacerto da decisão impugnada, como é o
caso  dos  autos.  A  propósito:  AgInt  na  SLS  3.405/BA,  relatora  Ministra  Maria
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 28.6.2024; AgInt na SLS 3.020/PA,
relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 24.3.2022; e AgInt na SLS
3.102/DF, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 19.12.2023.
5. Agravo Interno não provido.

Em razão de retificação nos dados da autuação do feito, é REPUBLICADO(A)
o Acórdão transcrito abaixo, sem alteração de teor.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
03/06/2026 a 09/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto  Martins,  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Og  Fernandes,  Mauro  Campbell
Marques,  Benedito  Gonçalves,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

Brasília, 09 de junho de 2026.

LUIS FELIPE SALOMÃO
Presidente

HERMAN BENJAMIN
Relator/Presidente do STJ
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AgInt na SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 3720 - SP
(2026/0099830-0)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARULHOS 
PROCURADOR : DANIEL MENDES PEDROSO - SP206653

AGRAVADO :
SIND  TRAB  ADMINISTRACAO  PUBLICA  MUNICIPAL
GUARULHOS 

ADVOGADO : MARCELO DE CAMPOS MENDES PEREIRA - SP160548
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NA  SUSPENSÃO  DE  LIMINAR  E  DE  SENTENÇA.
REALIZAÇÃO  DE  AVALIAÇÃO  FUNCIONAL  DE  SERVIDORES.
PROGRESSÃO  FUNCIONAL  HORIZONTAL.  VIOLAÇÃO  À  ORDEM
ADMINISTRATIVA  NÃO  DEMONSTRADA.  PEDIDO  DE  DISTINGUISHING
COM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO DO STJ EM SUSPENSÃO
DE  LIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE.  INSURGÊNCIA  CONTRA  O  MÉRITO
JUDICIAL DA DECISÃO IMPUGNADA. NÃO CABIMENTO DO PEDIDO DE
SUSPENSÃO. UTILIZAÇÃO DA MEDIDA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cabe a Suspensão de Liminar em ações movidas contra o Poder Público se houver
manifesto interesse público ou flagrante ilegitimidade e para evitar  grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, não servindo o excepcional
instituto como sucedâneo recursal para exame do acerto ou do desacerto da decisão
impugnada (art. 4º da Lei 8.347/1992).
2. No caso em tela, não se verifica a ocorrência de grave lesão a nenhum dos bens
tutelados pela lei de regência, porquanto não se comprovou, de forma inequívoca
com dados e elementos concretos, em que sentido a ordem administrativa está sendo
afetada em virtude da decisão que determinou a realização de avaliação funcional e,
se  for  o  caso,  da  progressão  horizontal  dos  servidores  municipais.  Não  foi
demonstrado,  por  exemplo,  que  haveria  risco  de  paralisação  dos  serviços
administrativos, o que afetaria o interesse público primário.
3. O Município de Guarulhos afirma que é necessário fazer um distinguishing com o
Tema 1.075 do STJ, visto que não foi apreciado o impacto do art. 23 da LC 101/2000
no julgamento desse Tema. Entretanto, esta Corte Superior entende que a pretensão
do recorrente consiste em uma tentativa de transmudar a Presidência do STJ em
Juízo  revisor  de  toda  e  qualquer  decisão  em que  se  assevera  não  observância  à
jurisprudência  afirmadamente  consolidada no STJ,  propósito  que não se  coaduna
com o dos institutos da Suspensão de Liminar e de Sentença e da Suspensão de
Segurança.  Ademais,  implicaria  exame  da  matéria  fática,  de  fundo,  para  que  se
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analisasse se efetivamente o assunto julgado condiz com o que consta dos julgados
desta Corte, o que não se viabiliza no âmbito estreito da Suspensão de Segurança.
Nesse sentido:  AgInt  na SS 3.539 BA, relator Ministro Herman Benjamin,  Corte
Especial,  DJe  25.10.2024  e  AgRg na  SLS n.  3.245/BA, relatora  Ministra  Maria
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 28.4.2023.
4. Além disso, observa-se que o requerente realiza verdadeira impugnação ao mérito
jurídico. A via excepcional da Suspensão, contudo, não constitui sucedâneo recursal
apto a propiciar o exame do acerto ou do desacerto da decisão impugnada, como é o
caso  dos  autos.  A  propósito:  AgInt  na  SLS  3.405/BA, relatora  Ministra  Maria
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 28.6.2024; AgInt na SLS 3.020/PA,
relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 24.3.2022; e AgInt na SLS
3.102/DF, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 19.12.2023.
5. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática, às fls. 265-269,

que não conheceu do pedido de Suspensão de Liminar e de Sentença formulado pelo

Município de Guarulhos, sob o fundamento de que não foi demonstrada a “ocorrência de

grave  lesão  a  nenhum  dos  bens  tutelados  pela  lei  de  regência,  porquanto  não  se

comprovou, de forma inequívoca com dados e elementos concretos, em que sentido a

ordem  administrativa  está  sendo  afetada  em  virtude  da  decisão  que  determinou  a

realização de avaliação funcional e, se for o caso, da progressão horizontal dos servidores

municipais.”. Ademais, consignou que a medida estaria sendo utilizada como sucedâneo

recursal.

Nas  razões  recursais  (fls.  272-299),  o  agravante  alega  que  há  “farta

documentação juntada aos autos que comprova a grave lesão à economia pública” (fl.

275), a qual demonstraria que a manutenção da decisão impugnada na origem conduziria

à  superação  do  limite  prudencial  em  2027  do  município,  ativando  o  art.  23  da  LC

101/2.000, que impõe o “retorno ao limite prudencial,  forçando cortes compensatórios

estruturais.” (fl. 277). 

Afirma  que  não  está  discutindo  o  mérito  da  implementação  ou  não  das

progressões,  mas,  sim, que o cumprimento imediato,  em execução provisória,  causará

grave lesão aos bens jurídicos tutelados pelo art. 4º, da Lei 8.437/1992.

Sustenta que é preciso fazer um distinguishing com o Tema 1.075 do STJ, o

qual fixou a seguinte tese jurídica: 

É ilegal  o  ato  de  não  concessão  de  progressão  funcional  de  servidor
público,  quando atendidos  todos  os  requisitos  legais,  a  despeito  de  superados  os
limites  orçamentários  previstos  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  referentes  a
gastos  com  pessoal  de  ente  público,  tendo  em  vista  que  a  progressão  é  direito
subjetivo  do  servidor  público,  decorrente  de  determinação  legal,  estando
compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do art. 22 da Lei
Complementar 101/2000.
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Argumenta, em resumo, que o caso em tela não envolve apenas um servidor e

que não foi apreciado o impacto do art.  23 da LC  101/2.000 no julgamento do Tema

1.075/STJ, constituindo-se de uma questão nova.

Reitera  a  presença  de  periculum   in  mora inverso,  no  sentido  de  que  “as

progressões funcionais, uma vez efetivadas, incorporam-se ao patrimônio funcional dos

servidores  e  tornam-se  despesas  correntes  obrigatórias  de  caráter  continuado,

insuscetíveis de desfazimento mesmo que o recurso especial seja provido” (fl. 282). 

Pede o provimento do Agravo Interno “deferindo a suspensão dos efeitos do

acórdão proferido pela 11.ª Câmara de Direito Público do TJSP nos autos da Apelação

Cível  n.º  1021831-60.2024.8.26.0224,  bem  como  a  suspensão  do  Cumprimento

Provisório  n.º  0025322-58.2025.8.26.0224,  até  o  julgamento  definitivo  do  Recurso

Especial interposto” (fl. 285). Subsidiariamente, pede a modulação da decisão de origem

impugnada, com fixação de cronograma de cumprimento progressivo compatível com o

ciclo orçamentário constitucional (art. 165 da CF/1988).

Impugnação às fls. 308-318.

É o relatório.

VOTO

Conforme assinalado na decisão agravada, cabe a Suspensão de Liminar em

ações movidas contra o Poder Público se houver manifesto interesse público ou flagrante

ilegitimidade e para evitar  grave lesão à  ordem, à  saúde,  à  segurança ou à economia

públicas, não servindo o excepcional instituto como sucedâneo recursal para exame do

acerto ou do desacerto da decisão impugnada (art. 4º da Lei n. 8.347/1992).

A suspensão dos efeitos do ato judicial é providência excepcional, cumprindo

ao requerente a efetiva demonstração da alegada ofensa grave aos bens jurídicos tutelados

pela legislação de regência, quais sejam: a ordem, a saúde, a segurança e/ou a economia

públicas. Não basta, para tanto, alegações genéricas de prejuízo ao Erário.

A propósito  do mecanismo processual  em foco,  Marcelo Abelha Rodrigues

observa  que  "as  razões  para  se  obter  a  sustação da  eficácia  da  decisão  não estão  no

conteúdo jurídico ou antijurídico da decisão concedida,  mas na sua potencialidade de

lesão ao interesse público", pois "o requerimento de suspensão de execução de decisão

judicial não deve ser caracterizado como sucedâneo recursal", sobretudo porque "o objeto

do incidente se restringe à suspensão dos efeitos da decisão por suposta iminência de

grave lesão ao interesse público" (Suspensão de Segurança: suspensão da execução de

decisão judicial contra o Poder Público. 5ª ed. Indaiatuba - SP: Editora Foco, 2022, p.

30).

No caso em tela, não se verifica a ocorrência de grave lesão a nenhum dos bens

tutelados pela lei de regência, porquanto não se comprovou, de forma inequívoca com
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dados e elementos concretos, em que sentido a ordem administrativa está sendo afetada

em virtude da decisão que determinou a realização de avaliação funcional e, se for o caso,

da progressão horizontal dos servidores municipais. Não foi demonstrado, por exemplo,

que haveria risco de paralisação dos serviços administrativos, o que afetaria o interesse

público primário.

O  agravante  cita  que  no  seio  da  SLS  3.051/MA foi  concedida,

monocraticamente,  a  suspensão  da  liminar  em  virtude  da  demonstração  de  que

“argumentos de impacto fiscal concreto sobre os limites da LRF constituem demonstração

de grave lesão à economia pública” (fl. 280), de forma que a mesma  ratio deveria ser

aplicada  ao  caso  em tela.  A  insurgência,  entretanto,  não  prospera,  pois:  a)  a  decisão

monocrática  que  deferiu  a  suspensão  na  SLS  3.051/MA foi  reconsiderada  (fls.

1.218-1.220 dos autos da SLS  3.051/MA), de modo que não está mais em vigor, e b)

naqueles autos ficou demonstrado que haveria uma grave e considerável redução de mais

de 50% da arrecadação tributária, o que não é o caso dos autos. Dessa forma, não se

aplica o que foi decidido na SLS 3.051/MA ao caso em questão.

O Município de Guarulhos afirma que é necessário fazer um  distinguishing

com o Tema 1.075 do STJ, ocasião em que se fixou a seguinte tese jurídica: 

É ilegal  o  ato  de  não  concessão  de  progressão  funcional  de  servidor
público,  quando atendidos  todos  os  requisitos  legais,  a  despeito  de  superados  os
limites  orçamentários  previstos  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  referentes  a
gastos  com  pessoal  de  ente  público,  tendo  em  vista  que  a  progressão  é  direito
subjetivo  do  servidor  público,  decorrente  de  determinação  legal,  estando
compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do art. 22 da Lei
Complementar 101/2000.

Isso porque, a seu ver, não foi apreciado o impacto do art. 23 da LC 101/2.000

no julgamento do Tema 1.075/STJ.

Entretanto, esta Corte Superior entende que a pretensão do recorrente consiste

em uma tentativa de transmudar a Presidência do STJ em Juízo revisor de toda e qualquer

decisão em que se assevera não observância à jurisprudência afirmadamente consolidada

no STJ, propósito que não se coaduna com o dos institutos da SLS e da SS. Ademais,

implicaria exame da matéria fática, de fundo, para que se analisasse se efetivamente o

assunto julgado condiz com o que consta dos julgados desta Corte, o que não se viabiliza

no âmbito estreito da Suspensão de Segurança. Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  INDEFERITÓRIA  DE
PEDIDO  DE  SUSPENSÃO  DE  SEGURANÇA.  LIMINAR  DETERMINA  A
INSCRIÇÃO DE MENOR DE 18 ANOS DE IDADE EM EXAME SUPLETIVO
DO ENSINO MÉDIO. DECISÃO DE ALCANCE INDIVIDUAL, LIMITADO AO
AUTOR  DO  WRIT.  RISCO  DE  LESÃO  AOS  BENS  TUTELADOS  PELA
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA NÃO DELINEADO . GRAVE LESÃO À ORDEM
PÚBLICA,  QUE  HÁ  DE  SER  COMPREENDIDA  COMO  AQUELAS
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SITUAÇÕES  EFETIVAMENTE  APTAS  A  TRANSTORNAR  O  NORMAL
FUNCIONAMENTO  DA  VIDA  EM  SOCIEDADE  OU  DAS  INSTITUIÇÕES
PÚBLICAS.  ALEGAÇÃO  DE  VILIPÊNDIO  À  JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA NÃO CONFIGURA OFENSA À ORDEM E NÃO PODE SER
EXAMINADA  NO  ÂMBITO  ESTREITO  DA  SLS  E  DA  SS,  DIANTE  DA
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DA  MATÉRIA  FÁTICA  E  ANÁLISE  DA
SIMILITUDE DE SITUAÇÕES FÁTICAS.  MANEJO DA CONTRACAUTELA
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. PEDIDO INDEFERIDO. 

1. Ente público pretende suspender os efeitos de medida liminar deferida
por  Desembargador  do  TJBA  que  determinou  que  o  "SECRETÁRIO  DE
EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA formalize, no prazo de 24 horas, a inscrição
da  impetrante  no  exame  supletivo  realizado  pelas  Comissões  Permanentes  de
Avaliação,  bem  como  aplique  a  prova  no  prazo  máximo  de  48  horas,  com  a
consequente expedição do certificado de conclusão do ensino médio, se aprovado, no
prazo de 3 (três) dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos
reais)". 

2.  A  liminar  que  se  objetiva  sustar  trata  de  um  único  caso,
individualizado, e sem possibilidade de efeito multiplicador demonstrado. 

3. A prevalência da tese da parte agravante - no sentido de que o fato de a
matéria ter sido objeto de Tema em Repetitivo autorizaria o reconhecimento do
vilipêndio à ordem pública -  seria transmudar a Presidência do STJ em Juízo
revisor de  toda  e  qualquer  decisão  em  que  se  assevera  não  observância  à
jurisprudência  afirmadamente  consolidada no STJ,  propósito  que não se  coaduna
com o dos institutos da SLS e da SS. Ademais, implicaria exame da matéria fática,
de fundo, para que se analisasse se efetivamente o assunto julgado condiz com o que
consta  dos  julgados  desta  Corte,  o  que  não  se  viabiliza  no  âmbito  estreito  da
Suspensão de Segurança. 

4. A admissão de um único indivíduo à matrícula em estabelecimento de
ensino não caracteriza, sob nenhum prisma, grave lesão à ordem pública, que há de
ser compreendida como aquelas situações efetivamente aptas a transtornar o normal
funcionamento da vida em sociedade ou das instituições públicas. 5. Agravo Interno
não provido.

(AgInt na SS 3.539 BA, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial,
DJe 25/10/2024, grifos acrescidos)

AGRAVO INTERNO. SUSPENSÃO DE LIMINAR. AÇÃO MOVIDA
PELA  PRÓPRIA  REQUERENTE  DO  INCIDENTE.  INDEVIDA  UTILIZAÇÃO
DO  PEDIDO  SUSPENSIVO  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

[...]
2.  Conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça,  a

exigência consignada expressamente no art. 4º da Lei n. 8.437/1992 de que o Poder
Público  seja  réu  na  ação  originária,  tem como objetivo  afastar  uma  situação  de
surpresa  a  que  o  ente  público  poderia  ser  submetido,  evitando-se  a  execução
provisória  de  uma  decisão  com  potencial  risco  de  lesão  à  ordem,  à  saúde,  à
segurança e à economia públicas. 

3. Hipótese em que a ação judicial foi proposta pela própria requerente, o
que não se admite. Além disso, a análise acerca da necessidade de prévia perícia
judicial  para o deferimento da imissão provisória na posse e  à interpretação do
Tema Repetitivo 472 do STJ não é viável na via excepcional da Suspensão de
Liminar e de Sentença, que não constitui sucedâneo recursal  apto a propiciar o
exame do acerto ou do desacerto da decisão impugnada.

4. Agravo interno improvido. 
(AgRg  na  SLS  n.  3.245/BA, Relatora  Min.  Maria  Thereza  de  Assis

Moura, Corte Especial, DJe de 28/4/2023, grifos acrescidos.)
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Ademais,  observa-se  que  o  requerente  realiza  verdadeira  impugnação  ao

mérito  jurídico.  A  via  excepcional  da  Suspensão,  contudo,  não  constitui  sucedâneo

recursal apto a propiciar o exame do acerto ou do desacerto da decisão impugnada, como

é o caso dos autos.

A propósito:

AGRAVO INTERNO. SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA.
DECISÃO IMPUGNADA PROFERIDA EM CUMPRIMENTO DEFINITIVO DE
SENTENÇA.  NÃO  CABIMENTO.  PROPOSIÇÃO  COMO  SUCEDÂNEO
RECURSAL. INVIABILIDADE.

1. A suspensão de liminar e de sentença se destina a impedir a execução
provisória  de  decisão  judicial  de  natureza  precária,  cujos  efeitos  tragam risco  a
algum dos bens tutelados pela legislação de regência, sendo incabível a insurgência
no processo de execução ou em cumprimento definitivo da sentença.

2. A suspensão de segurança é medida excepcional que não tem natureza
jurídica de recurso,  razão pela qual não admite a devolução do conhecimento da
matéria de mérito da controvérsia para o eventual reexame ou reforma.

3. Agravo interno improvido.
(AgInt na SLS n.  3.405/BA, relatora Ministra Maria Thereza de Assis

Moura, Corte Especial, DJe de 28/6/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NA  SUSPENSÃO  DE  LIMINAR  E  DE
SENTENÇA. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. LESÃO A UM DOS BENS
TUTELADOS.  NÃO DEMONSTRAÇÃO.  UTILIZAÇÃO DA MEDIDA COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A suspensão de liminar é medida excepcional de contracautela, cuja
finalidade é evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas
(art. 4º da Lei n. 8.347/1992).

2.  Mera reiteração das alegações da inicial  do pedido suspensivo não
infirma os fundamentos da decisão agravada.

3. Não houve demonstração da excepcionalidade prevista pela legislação
de regência.

4. A insatisfação do requerente com a decisão impugnada e o evidente
interesse pessoal de retornar ao cargo de prefeito aparentam transcender o interesse
público em discussão.

5.  A  suspensão  de  liminar  e  de  sentença  é  meio  inadequado  para  a
apreciação do mérito da controvérsia, sendo, de igual modo, inviável o exame do
acerto ou do desacerto da decisão cujos efeitos a parte busca sustar, sob pena de
transformação do pedido de suspensão em sucedâneo recursal e de indevida análise
de  argumentos  jurídicos  que  atacam especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida. Agravo interno improvido

(AgInt  na  SLS  3020/PA, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Corte
Especial, DJe 24.3.2022, grifos acrescidos).

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR E
DE SENTENÇA (SLS). NATUREZA CONSTITUCIONAL DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO OBJETADA E DO PEDIDO SUSPENSIVO. COMPETÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA. MANEJO DO PEDIDO DE
CONTRACAUTELA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A competência para análise do pedido de suspensão de liminar e de
sentença (SLS) depende do teor da decisão objeto da contracautela.

2. Caráter constitucional dos fundamentos da decisão objeto do pedido
de suspensão e  das  razões  do pedido suspensivo,  afastando-se  a  competência  do
Superior Tribunal de Justiça para apreciar o pedido.
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3.  A  suspensão  de  liminar  e  sentença  não  pode  ser  manejada  como
sucedâneo recursal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  na  SLS  n.  3.102/DF, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Corte

Especial, DJe de 19/12/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.    
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt na SLS 3.720 / SP

Número Registro: 2026/0099830-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00253225820258260224 10218316020248260224 253225820258260224 

Sessão Virtual de 03/06/2026 a 09/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO 

Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA 

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE GUARULHOS 
PROCURADOR : DANIEL MENDES PEDROSO - SP206653
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : SIND TRAB ADMINISTRACAO PUBLICA MUNICIPAL GUARULHOS
ADVOGADO : MARCELO DE CAMPOS MENDES PEREIRA - SP160548

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO /
ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARULHOS 
PROCURADOR : DANIEL MENDES PEDROSO - SP206653
AGRAVADO : SIND TRAB ADMINISTRACAO PUBLICA MUNICIPAL GUARULHOS
ADVOGADO : MARCELO DE CAMPOS MENDES PEREIRA - SP160548
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  CORTE  ESPECIAL  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
03/06/2026 a  09/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Francisco  Falcão,  Nancy  Andrighi,  João  Otávio  de  Noronha,
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,

Documento eletrônico VDA57520548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/06/2026 00:41:15
Código de Controle do Documento: 080548a4-a8f8-4ba9-bf1f-145397f2a5eb



Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento
o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

Brasília, 09 de junho de 2026
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